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7 erros para evitar
Os erros que já viraram multa, como conferir em três minutos se a jurisprudência é real e o que

nunca entra numa IA.

Os sete erros

A ideia central. A IA escreve. Quem confere é você. Conferir não é perguntar de novo para a IA:

é abrir a fonte.

Protocolar sem conferir

A IA é rascunho. Tribunais já multaram advogados por jurisprudência e lei inventadas, com

ofício à OAB. A multa não é por usar IA: é por assinar sem conferir.

01

Achar que existir é o mesmo que dizer

O número, o tribunal e o relator são reais; a frase não. Está no voto vencido, em outro assunto,

ou a ementa foi esticada. Deturpar o teor de julgado é infração disciplinar (Lei 8.906/1994, art.

34, XIV).

02

Citar a regra que já mudou

A IA aprendeu até uma data e não avisa o que mudou. Exemplo: juros de 1% ao mês, quando a

taxa legal passou a ser a Selic deduzida do IPCA (Código Civil, art. 406, § 1º, redação da Lei

14.905/2024).

03

Pedir para a IA conferir a IA

Ela não confere, ela concorda. Perguntar "isso existe?" para quem inventou é pedir para o réu

julgar o próprio processo.

04

Esconder recado para a IA do juiz

Texto em branco ou minúsculo na petição. A IA do tribunal lê, e o juiz também.

05

Achar que trocar o nome basta

Se a história entrega quem é, não está anonimizado. Dado anonimizado só deixa de ser

pessoal quando não dá para reverter com esforços razoáveis (LGPD, art. 12).

06

Colar a chave do cofre

Senha, certificado digital, token e dados bancários não entram em conversa nenhuma. Nenhum

trabalho jurídico precisa da sua senha.

07



As quatro perguntas · três minutos por citação

A regra: uma pergunta falhou, a citação não entra.

Quatro sinais de citação fabricada

O que nunca entra numa IA

A regra do elevador: se você não leria em voz alta no elevador do fórum, não cola sem tratar.

Fontes conferidas: Lei 8.906/1994 (arts. 34 e 36); Lei 13.105/2015 (CPC, arts. 80, 81 e 189); Lei 13.709/2018 (LGPD, arts. 5º, 12

e 14); Lei 14.905/2024; Código de Ética e Disciplina da OAB (arts. 35 e 36); Resolução CNJ nº 65/2008; Recomendação nº

001/2024 do CFOAB (item 3.7, I: revisar integralmente as saídas da IA antes de usá-las em processo). Material educativo; não

substitui a análise do caso concreto.

1 · O número fecha?

O número único (NNNNNNN-DD.AAAA.J.TR.OOOO) tem dígito verificador (Resolução CNJ nº

65/2008, Anexo VIII). Não fechou: não existe. Ferramenta em materiais.despertaia.com.br/live-

14.

01

2 · Existe e é aquele?

No site do próprio tribunal: partes, relator, turma e data batem com o que a IA escreveu?

02

3 · Diz isso?

Abra o inteiro teor e procure a frase (Ctrl+F). Está no voto vencedor? Ementa sozinha não vale.

03

4 · Ainda vale?

Súmula não cancelada nem alterada? Tema não revisto? Redação da lei em vigor?

04

A ementa repete a sua tese, palavra por palavra✕

O número não fecha ou não tem formato✕

"Entendimento pacífico", sem nenhum número✕

O relator não é daquele tribunal ou turma✕

Senha, certificado digital e token · do PJe, do e-mail, do banco; seu ou do cliente✕

Dados de cartão e de banco · inclusive o print do aplicativo que o cliente mandou✕

Saúde e criança, sem anonimizar de verdade · dados sensíveis e de crianças (LGPD, art. 5º, II,

e art. 14)

✕

Segredo de justiça identificável · família, alimentos, guarda, intimidade (CPC, art. 189, II e III)✕

Documento recebido sob sigilo · sigilo profissional (Código de Ética e Disciplina da OAB, arts.

35 e 36)

✕

Nada disso em conta gratuita ou pessoal · dado de cliente só com o treinamento desligado e,

de preferência, em plano profissional

✕


